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necessárias à implantação de instalações de energia elé-
trica como, por exemplo, as áreas de instalação do cantei-
ro de obras e de enchimento dos reservatórios da usina, 
excluindo-se as demais áreas que, não obstante sejam ne-
cessárias ao processo de implantação do empreendimen-
to como um todo, não são destinadas à implantação da 
usina em si.
	 Outra interpretação possível é a de que, sendo o 
reassentamento das populações atingidas uma medida 
exigida pelos órgãos ambientais como condição para a 
emissão das licenças ambientais necessárias à implanta-
ção da obra hidrelétrica, as áreas destinadas a esse fim in-
serem-se no conceito de “áreas necessárias à implantação 
de instalações de energia elétrica”.
	 Nesse sentido, a falta de previsão expressa de de-
sapropriação das áreas destinadas ao reassentamento das 
populações atingidas pela construção de barragens não 
significa impedimento legal, mas decorre da impossibili-
dade de o legislador prever todas as situações em que ne-
cessária a utilização do instituto da desapropriação para 
viabilizar a construção de usinas hidrelétricas.

3.2. Estudos de Caso: Usinas Hidrelétricas Três Irmãos e 
São Salvador
	 Em pelo menos dois casos levados ao Judiciário, 
se questionou se a desapropriação das áreas destinadas 
ao reassentamento das populações deslocadas em razão 
da implantação de usinas hidrelétricas configura hipóte-
se de desapropriação para fins de reforma agrária, o que 
atrairia a competência exclusiva da União para emitir a 
respectiva declaração expropriatória, por meio de decre-
to do Presidente da República. 
	 No caso da Usina Hidrelétrica São Salvador, no 
Estado do Tocantins, a Companhia Energética São Sal-
vador (CESS) elaborou um plano de reassentamento das 
populações atingidas pelo enchimento dos reservatórios 
e pela criação de uma área de preservação permanente 

em seu entorno. Objetivando dar execução ao referido 
plano, a concessionária solicitou e logrou obter junto 
à ANEEL a declaração de utilidade pública das áreas ne-
cessárias ao reassentamento da população deslocada 
(AGÊNCIA..., 2007, p. 46).
	 Igualmente, no que se refere à implantação da 
Usina Hidrelétrica Três Irmãos, no Estado de São Paulo, 
a Companhia Energética de São Paulo (CESP), objetivando 
dar execução ao plano de reassentamento das populações 
atingidas, solicitou a declaração de utilidade pública das 
áreas destinadas a essa finalidade. Nesse caso, diferen-
temente do que ocorreu em relação à Usina Hidrelétrica 
São Salvador, a declaração expropriatória foi emitida pelo 
Município de Pereira Barreto, no Estado de São Paulo, 
onde estavam localizadas as áreas a serem desapropria-
das. Isso porque, à época dos fatos, ainda não havia sido 
criada a ANEEL, o que só veio a ocorrer com a edição da 
Lei nº 9.427, de 1996, nem haviam sido editadas as Leis nº 
9.074, de 1995, e 9.478, de1998, que instituíram hipótese 
específica de utilidade pública, para fins de desapropria-
ção das áreas atingidas por barragens. 
	 Ainda que a discussão judicial travada no caso 
da Usina Hidrelétrica Três Irmãos seja anterior à própria 
criação da ANEEL e à previsão legal da hipótese específica 
de utilidade pública ora em estudo, a sua análise, assim 
como a análise do caso refere à Usina São Salvador, são de 
grande valia para o presente trabalho. 
	 Isso porque, em ambas as situações, os proprie-
tários dos imóveis rurais declarados de utilidade pública 
ajuizaram ação com o objetivo de ver anulada a declara-
ção de utilidade pública emitida pelo Poder Público. Para 
isso, o fundamento utilizado foi o mesmo, isto é, de que a 
emissão do ato declaratório em tais casos caberia exclusi-
vamente à União, por se tratar de modalidade de desapro-
priação por interesse social para fins de reforma agrária. 
	 Longe de ser uma questão pacífica, várias foram as 
soluções dadas à questão pelo Judiciário, as quais podem 
ser divididas em dois grupos. O primeiro aponta para o 
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entendimento de que a desapropriação para fins de reas-
sentamento estaria inserida em um processo de reforma 
agrária, conduzido necessariamente pela União. O segun-
do entende que essa modalidade de desapropriação, não 
obstante envolva a destinação das áreas expropriadas ao 
reassentamento dos atingidos, não se confunde com a de-
sapropriação para fins de reforma agrária. Segundo esse 
entendimento, a competência para a emissão da referida 
declaração seria concorrente da União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e Territórios, nada impedindo que a 
lei atribua essa competência a outro ente.
	 O Juízo da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Distrito Federal, no caso da Usina Hidrelétrica São Sal-
vador, adotou a primeira interpretação, reforçada pelo 
entendimento de que, em matéria de desapropriação, a 
interpretação da lei deve ser restritiva, por se tratar de li-
mitação ao direito fundamental de propriedade. Essa deci-
são ainda não transitou em julgado, devendo ser objeto de 
análise pelas instâncias superiores, em sede de recurso. 
	 Já no tocante à Usina Hidrelétrica Três Irmãos, o 
Supremo Tribunal Federal, confirmando posicionamento 
adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
entendeu que a desapropriação das áreas destinadas ao 
reassentamento dos atingidos pela construção do em-
preendimento em questão decorreu de uma necessidade 
pública, caracterizada por uma situação de calamidade, e 
de uma situação de utilidade pública pela criação e me-
lhoramento de centros de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência (artigo 5º, alíneas “c” e 
“e” do Decreto-Lei nº 3.365, de 1941).
	 Ao analisar a competência do município para de-
clarar a utilidade pública das terras destinadas à implan-
tação da Usina Três Irmãos, o Ministro Menezes Direito 
consignou em seu voto o seguinte : 

“(...) Não se trata de reforma agrária, mas, sim, do 
esforço municipal para mitigar as ‘agruras daqueles 
atingidos pelo represamento das águas, verdadeira 

calamidade pública. Uso útil e necessário, pois, do 
bem desapropriado o que autoriza a desapropriação 
como decretada, correlata a utilidade e a necessida-
de pública”. 

	 Nesse caso, portanto, prevaleceu a segunda orien-
tação, de que não se trata de desapropriação para fins de 
reforma agrária, mas sim de desapropriação por utilidade 
pública. Nesse sentido, seria legítima a emissão pelo Mu-
nicípio de Pereira Barreto da declaração expropriatória, 
considerando-se que, à época dos fatos, ainda não havia 
sido editada legislação específica do setor dando à ANEEL 
a atribuição de emitir as declarações de utilidade pública 
das áreas necessárias à implantação de empreendimentos 
hidrelétricos.
	 A pergunta que se faz, então, é qual dessas duas 
interpretações deve prevalecer. Para os que defendem 
que deve se excluir do conceito de “áreas necessárias à 
implantação de instalações de energia elétrica” aquelas 
para reassentamento das populações atingidas por barra-
gens, prepondera a idéia segunda a qual, sendo a desa-
propriação uma limitação ao direito fundamental de pro-
priedade, qualquer interpretação da lei deve ser feita de 
forma restritiva.
	 Contudo, ainda que não houvesse lei específica 
sobre o assunto, várias hipóteses de utilidade pública pre-
vistas no Decreto-Lei nº 3.365, de 1941 se amoldariam, 
em tese, à hipótese estudada. 
	 Em outras palavras, ou a desapropriação para fins 
de reassentamento está abrangida pela hipótese prevista 
no artigo 10, da Lei nº 9.074, de 1995, caso em que a com-
petência declaratória será da ANEEL, ou está abarcada pe-
las hipóteses previstas no Decreto-Lei nº 3.365, de 1941, 
caso em que a competência declaratória será concorrente 
dos entes da federação. 
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	 A questão, portanto, tal como posta, cinge-se 
à definição do ente detentor de competência declara-
tória. A adoção de um posicionamento ou de outro re-
percute unicamente sobre qual deles será competente 
para a emissão da declaração expropriatória das terras 
destinadas ao reassentamento, e não sobre a existên-
cia, em si, de fundamento legal para a prática do referi-
do ato expropriatório.
	 Sob o aspecto da atuação regulatória da ANEEL, 
entende-se que a interpretação que lhe assegura uma 
maior efetividade é a de que a declaração de utilidade 
pública das áreas destinadas ao reassentamento dos 
atingidos insere-se no conceito previsto no artigo 10, da 
Lei nº 9.074, de 1995. 
	 Reconhece-se, dessa forma, que a atuação da 
ANEEL está voltada não só para o equilíbrio interno do se-
tor, mas também para a inserção e concretização de objeti-
vos e princípios consagrados na Constituição Federal, como 
reflexo da consolidação do modelo regulador de Estado.
	 Ao manifestar a sua vontade de promover a trans-
ferência de bens imóveis destinados ao reassentamento 
dessas populações deslocadas, por meio da emissão de 
uma declaração de utilidade pública, busca-se, em última 
análise, equilibrar os diferentes interesses em conflito, 
de forma a sopesar o excessivo ônus que recai sobre uma 
parcela da população em decorrência da realização de 
uma obra que trará benefícios para toda a coletividade, 
do ponto de vista do suprimento energético e do desen-
volvimento sócio-econômico.
	 Ao buscar assegurar que uma parcela da popula-
ção não sofra ônus excessivo em decorrência de uma obra 
de interesse nacional, a ANEEL procura dar efetividade 
material ao princípio da isonomia. Isso implica dizer que, 
sob a perspectiva da atuação da Administração Pública, 
quaisquer atos que os órgãos administrativos pratiquem 
devem refletir a igualdade de oportunidade para todos os 
administrados (MELLO, 2002, p. 56).
	 Além disso, busca-se assegurar a observância do 
princípio da proporcionalidade, segundo o qual as com-
petências administrativas só podem ser validamente exer-
cidas na extensão e intensidade proporcionais ao que seja 
realmente demandado para cumprimento da finalidade de 
interesse público a que estão atreladas. Ou seja, ninguém 
está obrigado a suportar constrições, em sua liberdade ou 
propriedade, que não sejam indispensáveis à satisfação 
do interesse público (MELLO, 2002, p. 93).
	 A simples retirada das populações que residem e 
trabalham na área de implantação de usinas hidrelétricas, 
sem a viabilização da adoção, pela concessionária, de medi-

das compensatórias que alcancem não só os proprietários, 
mas também aqueles que, apesar de não terem um título 
de propriedade, dependem economicamente das áreas im-
pactadas, representaria um tratamento desigual e um ônus 
desproporcional para esse segmento da sociedade.
	 A declaração de utilidade pública das áreas des-
tinadas ao reassentamento de tais populações visa jus-
tamente a possibilitar que a restrição imposta à situação 
jurídica das populações locais seja a menor possível, de 
forma que o cumprimento da finalidade de interesse pú-
blico buscado com a realização da obra seja proporcional 
em relação aos efeitos indesejados.
	 Sob essa perspectiva, conclui-se que o acompa-
nhamento do processo de implantação de empreendimen-
tos hidrelétricos insere-se na competência regulatória da 
ANEEL, sendo certo que a sua intervenção regulatória, em 
articulação com os órgãos ambientais, favorece o trata-
mento das questões relativas ao remanejamento dos im-
pactados em correspondência com a realidade do setor, 
de forma a se buscar a consagração dos objetivos traçados 
pela Constituição Federal. 

4. CONCLUSÃO
	 Por meio do presente trabalho, observou-se que 
a atuação da ANEEL no processo de reassentamento das 
populações deslocadas em razão da implantação de usi-
nas hidrelétricas constitui questão polêmica, submetida, 
inclusive, ao crivo do Poder Judiciário.
	 Na base de tais questionamentos está a asserti-
va de que a ANEEL, ao emitir as declarações de utilidade 
pública das áreas destinadas ao reassentamento dos atin-
gidos, estaria indo além de suas competências institucio-
nais. Sob o pretexto de viabilizar a construção de um em-
preendimento hidrelétrico, a ANEEL estaria promovendo 
atos típicos de reforma agrária, os quais, por força de nor-
ma constitucional expressa, são de competência exclusiva 
da União.
	 Contudo, verificou-se, no presente trabalho, que 
a desapropriação das áreas destinadas ao reassentamen-
to das populações ribeirinhas não constitui hipótese de 
desapropriação para fins de reforma agrária, mas sim de 
desapropriação por utilidade pública, por se tratar de me-
dida motivada por sua conveniência para o alojamento da-
quelas populações, e não pela eventual improdutividade 
da área a ser desapropriada
	 Por outro lado, pode-se constatar que a emissão 
da referida declaração pela ANEEL encontra respaldo na 
legislação específica do setor, que expressamente atribui 
àquela agência reguladora a competência para declarar a 
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utilidade pública das “áreas necessárias à implantação de 
empreendimentos hidrelétricos”.
	 A inclusão das áreas destinadas ao reassentamen-
to dos atingidos no referido conceito legal decorre da 
percepção de que tal medida integra a análise acerca da 
viabilidade sócio-ambiental do empreendimento, realiza-
da pelos órgãos ambientais como condição para o início 
da construção e operação da usina.
	 Sob outra perspectiva, o reassentamento das po-
pulações atingidas por barragens envolve um conflito de 
interesses, identificado, de um lado, pelos benefícios au-
feridos por toda a coletividade com a realização da obra 
hidrelétrica, e, de outro, pelo excessivo ônus suportado 
pelas populações locais.
	 Nesse contexto, a finalidade buscada por meio da 
emissão da declaração expropriatória para fins de reas-
sentamento é a de promover o equilíbrio entre interesses 
conflitantes, propiciando a realização de valores alicerça-
dos, em última análise, nos princípios da isonomia e da 
proporcionalidade.
	 Portanto, a emissão da referida declaração pela 
ANEEL, além de encontrar respaldo na Constituição Fede-
ral e na legislação específica do setor, serve para reafir-
mar o seu papel como ente regulador do setor elétrico. 
Trata-se de reflexo de uma atuação regulatória que, com 
a consolidação do modelo regulador de Estado, passa a 
abranger a busca do equilíbrio interno ao mercado, bem 
como busca introduzir objetivos de ordem geral que não 
seriam alcançados exclusivamente pela ação da livre ini-
ciativa dos agentes econômicos.
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Limites paradigmáticos na avaliação do 
risco ambiental

Kátia Silene de Oliveira Maia
Luiz Felipe Serpa

1. INTRODUÇÃO: POSSIBILIDADES INTERPRETATIVAS DO 
CONCEITO DE RISCO

A incerteza está presente no processo de tomada 
de decisões, menos por haver um futuro do que 
porque há, e haverá, nosso passado... Somos pri-
sioneiros do futuro, porque seremos capturados 
por nosso passado. Robert Dixon, Economista 
australiano (BERNSTEIN, 1997, p. 217)
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	 Enquanto a antropologia sugere a possibilida-
de de respostas culturais distintas para a percepção de 
risco, o uso cotidiano da palavra sugere uma percepção 
universal de seu significado. Em larga medida, tal com-
preensão da palavra encerra a noção utilitarista de possi-
bilidade de perda ou ganho individual, instrumentaliza-
da conforme a lógica do decisor que interpreta o mundo 
conforme seus interesses específicos, assim vistos como 
intrinsecamente legítimos.
	 A sociologia de ciências (VINCK, 1995, p. 89 e 98), 
opera conceito como a escolha de atributos que definem 
o objeto sob observação, segundo o contexto e perspec-
tiva de classificação do observador, permitindo que dife-
rentes observadores interpretem o mesmo fenômeno ou 
objeto de formas inteiramente distintas. 
	 Podemos sugerir que o conceito de risco, em seu 
uso cotidiano encerra, involuntariamente, uma interpre-
tação particular de um de seus possíveis significados, 
definida em função de uma perspectiva ideológica con-
sistente, estruturada a partir de uma evolução histórica 
específica e consubstanciada em torno de um paradigma 
que, na verdade, ao invés de universal, busca ser universa-
lizante, qual seja, de orientação filosófica marginalista e 
desdobramento neoclássico. 
	 Neste texto, analisamos as implicações epistemo-
lógicas das estruturas conceituais encerradas pelo para-
digma antropocêntrico-utilitarista, vis-à-vis o paradigma 
biocêntrico, tendo como referência as possibilidades in-
terpretativas oferecidas por cada paradigma para operar 
o conceito de risco.

2. O RISCO COMO CONCEITO SOCIOAMBIENTAL
	 A emergência do conceito de risco socioambien-
tal é associada ao desenvolvimento das forças produtivas, 
ensejado pelo avanço do conhecimento técnico-científico 
e suas implicações nas condições ambientais do planeta. 
Brüseke (1996, p.12), por exemplo, sugere que “o ambien-
talismo” adquire identidade no questionamento da legi-
timidade da socialização das externalidades negativas do 
progresso socioeconômico, em um contexto de apropria-
ção privada de seus benefícios. 
	 Beck (1992, p. 12) interpreta que os movimen-
tos sociais atuais, dentre eles o feminista, o pacifista e 
o ambientalista “são expressões das novas situações de 
risco na sociedade de risco. Segundo BECK, a sociedade 
de risco é marcada pelo paradoxo de que os riscos foram 
gerados pela progressiva sofisticação da tecnologia e da 
ciência, a qual, agora, não consegue encontrar uma forma 
para reagir adequadamente a eles, resvalando no binômio 
probabilidade/improbabilidade.
 	 O autor argumenta que se organizam não mais 
em torno de um sistema de valores relacionado ao ideal 

de igualdade de distribuição de riqueza, mas sim em bus-
ca de “segurança”, como reação ao sistema de valores de 
uma “sociedade insegura”. 
	 Ainda segundo Beck, as transformações na es-
fera produtiva, as transformações políticas, a destradi-
cionalização no âmbito familiar e na sexualidade con-
tribuem para que as incertezas do futuro passem a ser, 
em parte, enfrentadas individualmente, como simples 
adaptações a um conjunto de modificações que, em rea-
lidade, são causadas por variáveis completamente exte-
riores aos limites do contexto paradigmático onde tais 
incertezas são percebidas. Apesar disso, o autor não de-
marca o momento em que os indivíduos se organizam 
para trazerem para si a responsabilidade das decisões 
que definirão cenários futuros.
	 Brüseke (1996, p. 9) chama a atenção para uma 
indevida generalização presente no trabalho de Beck, 
denotando a ausência de demarcação da passagem pela 
qual as ameaças decorrentes da incerteza de um futuro 
anteriormente traçado passem a ser entendidas como ris-
co. No momento em que se assume que as decisões do 
presente são fruto de lutas políticas passadas em torno de 
diferentes definições a respeito do “limiar da segurança”, 
de “ambientes de riscos”, as incertezas do futuro deixam 
de ser apenas perigos para se converterem em riscos.
	 Uma vez que os riscos são “particularmente aber-
tos à definição de construção social,” como o próprio 
Beck defende, há que se salientar a diferença entre dois 
momentos. Em um primeiro momento, os indivíduos sen-
tem-se individualmente ameaçados por incertezas, por 
perigos compreendidos como resultantes de decisões 
externas a eles, reagindo e adaptando-se a elas enquan-
to perigos. Num segundo momento, como atores sociais, 
os indivíduos assumem decisões em torno de definições 
socialmente construídas, delimitando o que vêm a ser os 
riscos e quais os limiares de segurança no tocante à inter-
venção do homem na natureza.
	 Ao invés de lidar com a idéia de movimentos so-
ciais, Luhmann (1993, p. 125-126) centra-se naquilo que 
entende ser um conceito mais estreito: o de movimento 
de protesto, definido pelo autor como comunicações en-
dereçadas a outros, chamando-os para o sentido de res-
ponsabilidade (LUHMANN, 1993, p. 125). Trata-se, para o 
autor, de uma expressão de insatisfação, de uma demons-
tração de desvantagem em que os movimentos sociais en-
frentam e reagem, sem pretender tomar o lugar daqueles 
que as provocam.
	 Podemos sugerir que o movimento ambientalista 
opera socialmente a transformação do perigo potencial 
em um risco, na medida em que entra na luta política para 
influenciar, para mudar opiniões, para tomar decisões, 
para criar definições que tracem os cenários futuros, tan-
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gibilizando o provável e o improvável, com os quais a so-
ciedade deverá se deparar.
	 Feitas essas considerações, retomamos a pers-
pectiva inicialmente sugerida para pensarmos, sistema-
ticamente, os aspectos problematizados, relacionando 
cada um de seus fatores ao problema do risco socioam-
biental. Segundo Luhmann (1993, p. 127) a mediação dos 
homens entre si e dos homens com a natureza são resul-
tantes do intercâmbio entre os seguintes termos: a) fenô-
menos “naturais”; b) contingências físico-orgânicas dos 
seres humanos; c) necessidades de reprodução material e 
de administração da sociedade; d) necessidades de repro-
dução cultural, integração social e socialização.
	 Ao relacionar estes termos com a sociedade de 
risco, configura-se um sistema econômico voltado para 
as necessidades materiais de um segmento (aqui consi-
derado em suas dimensões social, econômica e política) 
da sociedade, caracterizado por um altíssimo grau de 
desenvolvimento científico-tecnológico, cuja dinâmica 
encontra-se consideravelmente autonomizada em rela-
ção aos demais atores sociais, passando, pois, a funcionar 
segundo seus próprios imperativos.
	 Sua contínua expansão exerce enorme pressão 
sobre os recursos naturais que lhe servem de input no pro-
cesso produtivo, apontando, assim, para um movimento 
rápido em direção à exaustão das fontes de recursos na-
turais, na medida em que esta dinâmica, face às inter-
relações no sistema produtivo, inibe também as condi-
ções de regeneração dos demais ecossistemas nos quais 
o sistema econômico não intervém diretamente.

	 Com isso, criam-se as condições objetivas que, 
no limite, configuram o modelo de sociedade onde 
emerge o conceito de risco socioambiental, dentre as 
quais destacamos:

a)	 um sistema político-administrativo regulado 
por meio do direito legal, funcionando com relativa 
autonomia, inclusive em relação ao sistema econô-
mico, e incapaz, por isso, de responder satisfatoria-
mente aos outputs deste mesmo sistema econômico, 
ensejando crises ambientais e crescentes situações 
definidas como situações de risco socioambiental. 
Há, com isso, um quadro contraditório em que, em 
conseqüência de suas tarefas de legitimação polí-
tica, controle de disputas políticas e administração, 
tal sistema se vê na obrigação de responder a situa-
ções de risco socioambiental que não foram por ele 
produzidas, mas cuja concretização põe em jogo sua 
própria legitimidade como esfera decisória, regula-
tória e administrativa;
b)	 “ambientes naturais” são modificados estrutu-
ralmente e/ou categoricamente eliminados para dar 
espaço e servir de input para a expansão do sistema 
econômico de tal forma que, conforme acima co-
locado, reduzem-se as opções a partir das quais a 
humanidade pode garantir a continuidade da satis-
fação de suas necessidades básicas ou culturalmen-
te determinadas;
c)	 a racionalização dos processos de reprodução 
cultural, integração social e socialização, subtraindo 
a tradição da relação dos homens entre si, fazendo-
os interpretar o mundo de maneira utilitarista, for-
çando-os a construir uma normatividade também 
racionalizada em termos utilitaristas. Paradoxal-
mente, são estas mesmas condições crítico-reflexi-
vas que permitem formular relações de causalidade 
entre o aumento e a disseminação de ambientes, de 
ameaças ambientais e o perfil econômico e político-
administrativo das sociedades complexas, que se 
constituem no interior da modernidade, definindo, 
dessa forma, o risco socioambiental. 

	 Neste sentido, as manifestações ambientalis-
tas engendram um ator social e político específico, que 
opera a definição de situações de risco e de limiares de 
segurança, diante da incapacidade do sistema político-
administrativo das sociedades complexas de responder 
ao impacto ambiental da atividade econômica própria às 
sociedades industriais avançadas.
	 Nota-se que, na evolução histórica anterior à 

emergência do conceito de risco ambiental, as va-
riáveis ambientais não foram incorporadas e o risco 
baseava-se tão somente em noções de probabilidade, 
de cálculo, de controle estatístico de expectativas 
contemplados pela normatização das contingências, 

conforme sugerido pela leitura econômica neoclássica.
	 À luz dessas considerações podemos discutir o 
conceito de risco a partir de dois universos paradig-
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máticos distintos: o paradigma antropocêntrico-utilita-
rista e o paradigma biocêntrico (Steigleder; 2004). O pa-
radigma antropocêntrico-utilitarista, em sua dimensão 
econômica, informa o direito através da teoria neoclás-
sica, atualmente operada por meio da moderna teoria 
financeira. O paradigma biocêntrico, correspondido em 
sua dimensão econômica pela economia ecológica (eco-
logical economics), inspira-se tanto nas múltiplas rupturas 
internas decorrentes da inadequação do paradigma à re-
alidade tecno-econômica do final do século 20, quanto 
na emergência de novos atores fora do alcance político 
de sua super-estrutura jurídica. Cabe, aqui, uma breve 
digressão sobre os modelos conceituais de tais paradig-
mas, vinculando sua perspectiva histórica aos modelos 
decisórios hodiernos, objeto do tratamento jurídico do 
Direito Ambiental.

3. O PENSAMENTO NEOCLÁSSICO E O MEIO AMBIENTE
	 Interpretando os enciclopedistas do século 
XVIII, Touchard (1959, p. 65) afirma que o utilitarismo 
político definia a subordinação do plano político ao pla-
no econômico, dentro da perspectiva liberal. Tal orde-
namento sugere, fundamentalmente, que a decisão de 
acumulação coletiva resulta das múltiplas decisões indi-
viduais de acumulação.

	 O pensamento neoclássico reflete tal ordenamen-
to a partir de três princípios fundamentais: I) a racionali-
dade individual como condutor da racionalidade coletiva; 
II) a sociedade como um sistema dado, onde a decisão 
econômica decorre de uma decisão técnica dissociada de 
relações de classe e conflitos de interesse (ARAUJO, 1988, 
p. 80); e III) possibilidade de que os fatores de produção 
tenham mobilidade dentro dos parâmetros sugeridos nos 
dois princípios anteriores.
	 Enquanto dinâmica da sociedade, tais princípios 
consubstanciam o conceito de equilíbrio, desdobrado 
conforme suas variantes interpretativas, particularmen-
te por meio da escola austríaca e das escolas de Lausan-
ne e de Cambridge. A moderna teoria financeira (MTF), 
desenvolvida sobretudo a partir dos anos 50, estrutura 
seletivamente as categorias oferecidas pela teoria neo-
clássica ao encontro do princípio da maximização da ri-
queza dos acionistas, seu pivô utilitarista, constituindo 

hoje a referência fundamental da cultura decisória finan-
ceira nos sistemas financeiros nacional e internacional 
(BERNSTEIN, 1996, p. 247).
	 A MTF informa, por sua vez, as estruturas jurídi-
cas subjacentes à dinâmica do poder corporativo, cujo 
exemplo mais ilustrativo é o arcabouço legal que regula as 
regras de poder societário, conhecida no Brasil como a Lei 
das S.A. (Lei n° 6404, de 15 de dezembro de 1976), cujos 
padrões e hierarquias decisórias subjacentes se reprodu-
zem, em sua essencialidade jurídica, em todos os países 
onde prevalece a lógica dos mercados de capitais.
	 Em nossa breve análise da MTF, nos concentrare-
mos exclusivamente nos elementos críticos que nos per-
mitem avaliar as implicações do seu quadro teórico, no 
contexto do arcabouço jurídico que instrumentaliza sua 

hierarquia decisória, definidora dos limites e possibilida-
des da ação econômica no meio ambiente.
	 Na MTF, o conceito de equilíbrio fundamenta a 
possibilidade de que os agentes econômicos, ao tomarem 
suas decisões econômicas maximizadoras, levem o siste-
ma como um todo a uma situação de equilíbrio igualmente 
ótimo. Ou seja, as decisões de investimento e conseqüen-
temente de organização da produção e a subseqüente 
relação entre produtores e consumidores, é melhor admi-
nistrada socialmente pelos decisores financeiros.
	 O compromisso social que permite o consenso 
entre investidores e a subseqüente transferência de po-
der destes para os decisores financeiros é estruturado de 
forma paradigmática pelo princípio de unanimidade (Co-
peland/Weston, 1988, p. 19), segundo o qual as preferên-
cias subjetivas dos agentes econômicos são relegadas a 
um segundo plano em favor de um único critério objetivo 
comum a todos: as decisões são corretas sempre que, nos 

A moderna teoria financeira (MTF), desenvolvida sobretudo a partir dos anos 
50, estrutura seletivamente as categorias oferecidas pela teoria neoclássica 

ao encontro do princípio da maximização da riqueza dos acionistas, seu pivô 
utilitarista, constituindo hoje a referência fundamental da cultura decisória 

financeira nos sistemas financeiros nacional e internacional 
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limites legais do sistema, maximizem a riqueza dos inves-
tidores no horizonte temporal considerado.
	 Transposta ao plano jurídico, tal construção para-
digmática implica que os elementos formacionais do pa-
trimônio e da propriedade sejam incorporados à medida 
em que - e somente se - impactam a dimensão econômica 
do projeto econômico subjacente. Subentende-se que 
as variáveis da dimensão econômica externas ao projeto 
(mesmo que geradas por ele), não sendo quantificáveis 
seriam, portanto, irrelevantes.
	 Em segundo lugar, o objeto econômico seria frag-
mentado de acordo com a forma assumida pelo patrimô-
nio. Ou seja, o meio ambiente subjacente seria fragmen-
tável, significando que a ordem ambiental ecossistêmica é 
subsumível à ordem patrimonial. 
	 Em terceiro lugar, existe uma clara correspon-
dência filosófica entre o modelo de fragmentação jurídica 
e o modelo de fragmentação do capital das modernas so-
ciedades anônimas. Observe-se que o acionista anônimo 
é também um proprietário abstrato, cujo risco de perda 
se limita ao seu patrimônio acionário.
	 Assim, o risco patrimonial fica encapsulado, da 
mesma forma que o risco socioambiental. Ao ser frag-
mentado, desconecta-se dos demais componentes do 
meio ambiente do qual faz parte, fazendo com que a le-
são ambiental fique circunscrita ao espaço patrimonial 
e o ônus da lesão limitado ao espaço proprietário da 
parcela igualmente fragmentada do capital. Tal concei-
to implicaria afirmar, por exemplo, que a água poluída, 
vista isoladamente, não poluiria as regiões de seu en-
torno, a menos que este estivesse inserido no espaço 
patrimonial considerado.
	 Nesta perspectiva, podemos sugerir que os con-
ceitos que operam a teoria, ao selecionar aquelas variá-
veis que informam a decisão maximizadora do objeto de 
análise, operam, por extensão, a exclusão das externali-
dades possivelmente geráveis pelo objeto.
	 Se imaginarmos, por exemplo, um projeto indus-
trial, os decisores financeiros teriam que considerar os 
custos de processamento de matéria prima nos limites do 
espaço do projeto, ignorando-se as considerações sobre 
os dejetos do projeto, quando não inseridos na perspec-
tiva patrimonial; teriam que considerar também os custos 
de mão de obra, excluindo considerações sobre a qualida-
de de vida dos operários, se estas não afetassem as condi-
ções objetivas da fábrica; teriam que considerar ainda os 
custos tributários, deixando de fora os custos sociais co-
munitários gerados pelas mudanças na ordem econômi-
ca local; teriam, enfim, que considerar todas as variáveis 
redutoras ou maximizadoras de riqueza, assim considera-
das exclusivamente pela sua tangibilidade utilitarista nos 
limites daquele projeto. 

	 Em nosso exemplo, é interessante observar que 
as variáveis excluídas no espaço analítico do projeto po-
dem ou não ser resgatadas como elementos ex-post, a par-
tir das características da super-estrutura jurídica à qual se 
molda o projeto, como veremos mais adiante ao discutir-
mos o contrato social do meio ambiente.

4. A ECOLOGIA ECONÔMICA E O MEIO AMBIENTE
	 Enquanto a perspectiva conceitual oferecida pela 
MTF funda-se em variáveis convergentes com a teoria ne-
oclássica, a proposta da economia ecológica é construí-
da a partir de um universo conceitual distinto. Cabem al-
gumas considerações sobre a retrospectiva histórica e a 
perspectiva da economia ecológica, antes de analisarmos 
sua correspondência com o paradigma biocêntrico.
	 Se a economia neoclássica considera e trata o 
meio ambiente como um espaço ceteris paribus, onde os 
recursos são inesgotáveis, a economia ecológica emer-
ge a partir da percepção de que o meio-ambiente é de-
finidor dos limites do espaço econômico e suas dimen-
sões patrimoniais.
	 Colom & Congleton (1999, p. 80) observam que a 
emergência histórica da percepção neoclássica é contem-
porânea com a evolução tecnológica associada à revolu-
ção industrial, que se contrapunha aos limites sugeridos 
pelo discurso malthusiano da economia clássica. Segundo 
a perspectiva neoclássica, as dotações de fatores (maté-
rias primas, espaço e recursos humanos) seriam ilimita-
dos à medida em que a tecnologia permitisse ganhos de 
produtividade necessários.
	 Implícito neste raciocínio está a idéia de que o 
meio ambiente seria sempre inesgotável, capaz de ab-
sorver os incrementos de produtividade ou, em outras 
palavras, o aumento da capacidade de exploração dos re-
cursos naturais. Entretanto, Colom & Congleton (1999, p. 
85) apontam a falácia deste argumento, ao lembrar que 
os aumentos de produtividade técnica relativa sempre fo-
ram contemplados nos séculos XIX e XX, com incremen-
tos absolutos nas áreas cultiváveis e recursos minerais 
disponibilizados, por um lado, pela dinâmica colonialista 
e, por outro, pelo incremento dos fluxos de comércio de 
matérias primas e commodities agrícolas que marcaram os 
ciclos expansionistas do período.
	 Embora a economia ecológica tivesse partido 
de hipóteses ainda operáveis dentro do movimento ne-
oclássico, sobretudo em sua dimensão econômica, ra-
pidamente desloca seu eixo de reflexão para o espaço 
sociológico.
	 Se cotejarmos a teoria econômica neoclássica 
dos direitos de propriedade (COLOM & CONGLETON, 
1999, p. 113) às possibilidades oferecidas pela economia 
ecológica, podemos sugerir algumas interrogações fun-
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damentais para a evolução do Direito Ambiental. A sa-
ber: o enfoque ético; o principio de auto-sustentabilida-
de; os limites do antropocentrismo; os limites impostos 
pela geoeconomia; as implicações da análise econômica 
convencional em um contexto de não fragmentação; e, 
finalmente, os limites da moderna racionalidade como 
vetor para o tratamento multidisciplinar das questões 
jurídicas do meio ambiente. 
	 O enfoque ético é impactado pela negação do 
utilitarismo como referência otimizadora da decisão co-
letiva, especialmente se considerarmos a impossibilidade 
de conciliar o máximo econômico do agente econômico 
individual com o ótimo coletivo. 
	 Torna-se particularmente complexa a possibilida-
de de se estruturar um quadro legal que dê suporte à di-
nâmica decisória Paretiana, na qual uma alocação é ótima 
(eficiente) no sentido de usar as possibilidades tecnológi-
cas e os recursos iniciais de uma sociedade de forma que 
não haja qualquer modo alternativo para organizar a 
produção e a distribuição de bens que façam algum 
consumidor estar melhor sem fazer com que outro 
fique pior (CATERMOL: 2004, pg 125), sobretudo se 
consideramos que tal dinâmica apresenta escassas 
possibilidades de incorporar, ao processo decisório, 
as representações dos atores associados ao quadro 
de externalidades gerado pela decisão econômica. 
	 O princípio de auto-sustentabilidade su-
gere uma mudança de percepção na lógica de 
poupança e investimento. O quadro jurídico 
que regula transferência de rendas dentro do 
modelo de escolha inter-temporal (caracte-
rizador da MTF e por extensão da lógica de 
acumulação de capital) é alterado pela hipó-
tese de incorporação das externalidades in-
ter-temporais. A principal implicação prática 
é o divórcio entre os métodos tradicionais de 
avaliação de projetos e as possibilidades de in-
terpretação jurídica em uma moldura ambiental 
que incorpore tais externalidades (ROCABERT & 
NIEVES, 1999, p. 57).
	 A perspectiva de interação dos atores en-
volvidos na questão ambiental, tal como oferecida 
pelo antropocentrismo, torna-se insuficiente, já 
que o meio-ambiente torna-se um ator político per 
si, por meio das múltiplas estruturas de represen-
tações (ONGs, núcleos comunitários, partidos po-
líticos e órgãos do Estado), que incorporam pers-

pectivas culturais e políticas raramente conciliáveis com a 
dinâmica antropocêntrica.
	 Os limites impostos pela geoeconomia surgem 
como uma referência de base, já que as relações entre 
países consumidores de energia e recursos naturais (mi-
nerais, hídricos, florestais etc.) e países ofertantes de 
tais recursos tornam-se extremamente complexas, den-
tro de uma moldura jurídica que, na prática, viabiliza um 
mercado de direitos de contaminação (COLOM & CON-
GLETON, 1999, p. 92).

	 A análise econômica convencio-
nal em um contexto de não fragmenta-

ção fica praticamente inviabilizada. 
Observe-se que todo o arcabouço 
neoclássico é fundamentalmente 
analítico e não interpretativo, sendo 
pautado pelo estudo e pela quantifi-
cação das variáveis a partir da possi-

bilidade de isolá-las. Tal procedimen-
to não seria possível em uma moldura 
jurídica que interpretasse a lesão am-
biental como algo indivisível.
	 Finalmente, à luz das digressões 
anteriores, os próprios limites da 
moderna racionalidade, como vetor 
para o tratamento multidisciplinar das 

questões jurídicas do meio ambiente, 
ficam realçados. O tratamento oferecido 

pelo Direito Ambiental, tal como hoje conce-
bido, não permite a incorporação de referên-

cias, atores e variáveis que, em última análise, 
emergiram em um contexto de pós-moderni-

dade. Gera-se, assim, a necessidade de discutir 
o Direito Ambiental fora dos limites da moderna 

racionalidade e suas máximas universalizantes.

5. CONCLUSÃO: A PERSPECTIVA DO CONTRATO SO-
CIAL DO MEIO AMBIENTE

	 A perspectiva filosófica do utilitarismo sugere 
que o bem comum é alcançável pela soma das escolhas 
individuais na busca do prazer e da satisfação. Analisando 
a obra de Jeremy Bentham, Bernstein (1996, p. 189) ilus-
tra como o utilitarismo se transforma em ferramenta para 
analisar o comportamento dos agentes econômicos, com-
pradores e vendedores. 
	 Tal perspectiva permite a subordinação do polí-
tico ao econômico, e fornece a base do discurso jurídico 
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para a normatização da ordem econômica liberal, cuja 
essência é expressa por Bentham ao explicar o princípio 
de utilidade:

[...] que a propriedade, em qualquer objeto, através 
da qual ela tende a produzir benefícios, vantagens, 
prazer, o bem ou a felicidade [...] quando a tendência 
que tenha para aumentar a felicidade da comunida-
de é maior do que de diminuí-la. (BENTHAM apud 
TOUCHARD, 1959, p. 53). 

	 Enquanto o utilitarismo subsidia o pensamen-
to do Direito Econômico liberal, o Direito Ambiental se 
funda na rediscussão dos limites possíveis de um modelo 
decisório que incorpore os atores até então vistos como 
externos à dinâmica econômica, à qual estaria afeito o 
quadro decisório.
	 Neste sentido, denota Touchard (1959, p. 53), 
embora o Espírito das Leis, de Montesquieu, e o Contrato 
Social, de Rousseau, não devessem ser vistos como mutua-
mente excludentes em seu tempo, levadas ao paroxismo, 
estas obras evocam, a idéia básica de contraponto entre o 
conceito de liberalismo sem democracia (Espírito das Leis) 
e a democracia sem liberalismo (o Contrato Social). 
	 Tomada como ponto de partida, esta dicotomia 
sugere, em Buchanan (1971), um conflito entre a leitu-
ra neoclássica da economia como uma ciência da esco-
lha (ou da decisão, visto no seu conteúdo hierárquico) 
ou a leitura ambientalista que vê a economia como uma 
ciência do contrato. Colom & Congleton (1999, p. 82) 
sintetizam esta dicotomia, interpretando que a prote-

ção do meio ambiente sugere dois tipos de problemas. 
Primeiro, a passagem do nível da escolha individual para 
a escolha coletiva; segundo, a passagem do intercâmbio 
simples (entre dois agentes econômicos) ao intercâmbio 
complexo, onde intervêm vários atores além dos ineren-
tes à própria troca econômica, mas também aqueles que 
se beneficiam ou se prejudicam desta troca, sem partici-
parem dela (externalidades).
	 Fundamental no desenvolvimento deste con-
ceito é a compreensão de que não existe compensação 
econômica possível para uma externalidade sempre que 
ela iniba o que Rocabert & Nieves (1999) definiram como 
a igualdade inter-geracional. O princípio é que a com-
pensação econômica atribuível a uma externalidade em 
um cenário ambiental presente, ao contemplar atores 
hodiernos, pode estar excluindo estruturas de represen-
tação futuras, à medida que o dano ambiental seja per-
manente ou irreversível.
	 Ao encontro desta percepção, podemos sugerir 
que o contrato social do meio ambiente consiste na me-
diação precisa dos interesses, até então mutuamente ex-
cludentes, entre os atores detentores da decisão econô-
mica e os atores detentores da capacidade institucional 
ou política de inibir a decisão econômica em função de 
suas externalidades.
	 A configuração sintética dos conceitos subjacentes 
aos dois paradigmas – antropocêntrico-utilitarista e bio-
cêntrico – permite a visualização dos pontos críticos que 
definem as possibilidades estruturais de cada paradigma.

Paradigma Antropocêntrico-
utilitarista

Paradigma Biocêntrico

Propriedade Perspectiva da sociedade Meio Ambiente

Dano à propriedade Interpretação da lesão 
ambiental

Dano à sociedade

Lesão Ambiental = perda 
econômica reparável

Formulação da lesão 
ambiental

Lesão ambiental = perda irreparável para a 
sociedade

Resposta jurídica regulando 
a reparação e os limites do 
dano

Natureza da resposta jurídica Resposta jurídica suprimindo a lesão ambiental 
presente

Regula a lesão ambiental 
futura

Desdobramento legal futuro Inibe a lesão ambiental futura

Figura 1 - Diferenças entre os paradigmas
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	 A partir de nossa síntese, podemos sugerir que, 
quanto à perspectiva da sociedade, o paradigma antropo-
cêntrico-utilitarista concebe a estruturação legal, tendo 
como limite responder os requisitos de estabilidade sub-
jacentes ao ordenamento econômico necessário à maxi-
mização da riqueza patrimonial.
	 Como desdobramento lógico, a lesão ambiental 
se configura quando, e somente quando, afetar negativa-
mente tais requisitos no horizonte temporal considerado 
como pertinente à rentabilidade patrimonial.
	 Sob a égide do paradigma biocêntrico, a confi-
guração da lesão ambiental antecede as prerrogativas 
patrimoniais. A idéia de viabilidade de uma unidade eco-
nômica incorpora, em sua lógica de rentabilidade, os ele-
mentos necessários para a não geração de externalidades 
ambientais negativas, sendo que, no limite, tais externali-
dades não são financeiramente compensáveis, levando à 
inviabilização da unidade econômica.
	 A natureza da resposta jurídica é, portanto, o 
traço distintivo mais relevante entre os dois paradig-
mas. Enquanto a visão antropocêntrico-utilitarista bus-
ca regular o dano ambiental, adaptando, por meio de 
compensações financeiras, os demais atores à perspec-
tiva do patrimônio rentável, a regulação sugerida pelo 
paradigma biocêntrico buscaria configurar a atividade 
econômica, subordinando-a à idéia de que tal atividade 
só é socialmente aceitável no limite da não geração de 
externalidades ambientais negativas.
	 Tendo como referências tais pontos críticos, po-
demos sugerir que a evolução da estrutura conceitual do 
Direito Ambiental passa pela superação dos limites im-
postos pelo paradigma antropocêntrico-utilitarista, parti-
cularmente no que tange a necessidade de incorporação 
em sua lógica econômica, não só das variáveis ambientais 
externas à dinâmica patrimonial, mas também dos atores 
que estruturam socialmente estas variáveis, tangibilizan-
do-as enquanto riscos ambientais afeitos à sociedade 
como um todo.
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E percebi
Que ninguém se importa

Mas o que importa
É que eu me importo

E isto é o que importa
Ana Maria C. Bruni

	 Especial / Revista Senatus
A superação em favor do fim da violência contra a mulher

	 A farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes 
é uma mulher de semblante tranquilo que inspira cre-
dibilidade e segurança. Apesar de ter experimentado o 
sofrimento, a dor, o desespero e a humilhação, ela não 
se comporta como uma pessoa amargurada. Gentil, tem 
sempre um sorriso para iluminar quem a interpela em 
qualquer ambiente público. Sua história de força e supe-
ração a transformou em uma celebridade, embora ela não 
tenha perseguido tal objetivo. Ela foi a inspiradora da Lei 
nº 11.340, de 2006, que levou seu nome. Tal legislação 
regulamentou os casos de violência doméstica e familiar 
praticados contra a mulher.
	 A Lei Maria da Penha possibilitou ao Poder Judi-
ciário modificar o tratamento dispensado aos agressores 
de mulheres no âmbito familiar. Por exemplo: instituiu a 
hipótese de afastar do lar o homem que agredir sua com-
panheira. Também facultou ao juiz, depois de ele cons-
tatar a prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, proibir que o agressor se aproxime de sua vítima, 

LEI MARIA DA PENHA
Roberto Homem 

I then realized
That nobody cares
But what matters
Is that I care
And this is all that matters
Ana Maria C. Bruni

Special article / Senatus Magazine
Overcoming personal challenges to end violence against women

	 Pharmacist Maria da Penha Maia Fernandes is a 
serene-looking woman who inspires credibility and confi-
dence. In spite of all the suffering, despair and humiliation 
she went through, she did not become a bitter person. 
Gentle, she always has a smile to brighten up the day of 
those who talk to her. Her history of strength and survival 
of personal tragedies have made her into a celebrity, al-
though she has never pursued that. The developments of 
her case led to the creation of Brazilian Act no. 11,340/06, 
which was named after her. This piece of legislation regu-
lates the cases of domestic and family violence committed 
against women in Brazil.
	 The Maria da Penha Act enabled the Brazilian Ju-
diciary to harden the treatment given to assailants of wo-
men within the family environment. For example: this law 
instituted the removal from home of aggressors of female 
partners. It has also empowered judges – after verifying the 
committal of domestic and family violence against a wo-
man – to prevent the offender from getting near the victim, 
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familiares ou eventuais testemunhas, estipulando o limite 
mínimo de distância que ele deve obedecer.
	 Mais do que isso, a lei tipificou as formas de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher. São elas: 
violência física, violência psicológica, violência sexual, 
violência patrimonial e violência moral. Também padro-
nizou a forma como a autoridade policial deve se portar 
ao receber a denúncia sobre a iminência ou a prática de 
violência doméstica ou familiar contra a mulher. No aten-
dimento, deverá ser garantida proteção policial, quando 
necessário, e comunicado ao Ministério Público e ao Po-
der Judiciário.
	 A vítima da agressão deverá ser encaminhada ao 
hospital ou posto de saúde e também ao Instituto Médico 
Legal. A polícia deverá oferecer transporte a ofendida e 
seus dependentes para abrigo ou local seguro, no caso de 
haver risco de vida. Se necessário, uma escolta irá com a 
vítima até sua residência para que ela possa retirar os seus 
pertences. Ela também deverá ser comunicada dos direi-
tos que a Lei Maria da Penha lhe confere. Após o registro 
da ocorrência, será iniciada a coleta de provas. Quando 
for o caso, em 48 horas deverá ser remetido expediente 
ao juiz com pedido para a concessão de medidas proteti-
vas de urgência.

Peregrinação
	 Maria da Penha tem percorrido o País para divul-
gar a lei que leva o seu nome. Em novembro de 2009, ela 
esteve em Belém, no Pará, onde realizou uma conferên-
cia avaliando os três anos de aplicabilidade da Lei, suas 
dificuldades e seus avanços. A palestra foi proferida no 
Hangar - Centro de Convenções e Feiras da Amazônia, 
onde estava sendo realizada a XIII Feira Pan-Amazônica 
do Livro. Antes de se dirigir ao auditório, ela passou no 
estande do Senado Federal, que participou do evento 
literário expondo e comercializando livros do Conselho 
Editorial e da Subsecretaria de Edições Técnicas.
	 No estande do Senado, Maria da Penha foi recebi-
da por dezenas de mulheres de todas as idades e também 
por alguns homens. Teve seu nome gritado algumas vezes 
e foi bastante aplaudida pelos que passavam pela proxi-
midade e a reconheciam. Ela autografou publicações for-
necidas pelo senador José Nery (PSOL-PA) com a íntegra 
da Lei Maria da Penha. Posou para fotos, deu entrevistas, 
reservou gestos de carinho e atendeu com gentileza a to-
dos que se aproximaram. Também conversou um pouco 
sobre sua vida.
	 - Minha luta valeu a pena, mas ela não terminou 
com a aprovação da lei. Minha questão pessoal foi resolvi-
da, mas a batalha se tornou mais intensa porque passou a 
ser uma questão coletiva - disse Maria da Penha.

her family or witnesses. The law determined the minimum 
distance to be kept by offenders from their preys.
	 More than that, the law has tipified the forms 
of domestic and family violence against women. They 
are: physical, psychological, sexual, moral, and violence 
against property. The law has also standardized the ser-
vices to be provided by police officers upon receiving a 
complaint on the iminence or the committal of domestic 
or family violence against a woman. Police must ensure 
protection when necessary, in addition to reporting the 
case to the Office of the Public Prosecutor and the ade-
quate bodies of the Judiciary Power.
	 The victim must be directed either to a hospital 
or a neighborhood health care unit (posto de saúde), in 
addition to the local Coroner’s Office (IML). Police is also 
responsible for providing the victim and her dependents 
with transportation to a shelter or safe place, in case of 
risk to their lives. If necessary, the victim will be escorted 
by police for removal of belongings from her home. The 
victim will also be informed of the rights afforded by Ma-
ria da Penha Act. After the complaint has been filed, col-
lection of evidence will start. When necessary, a written 
request will be sent to court within 48 hours after filing, 
requiring emergency protection measures for the victim.

Pilgrimage
	 Maria da Penha has travelled all over Brazil to 
disseminate the Act named after her. In November 2009, 
she went to the city of Belém in Brazilian state of Para. 
There she spoke at a conference and evaluated the three 
years of existence of the Act, its application, difficulties, 
and advances. The speech was given in Hangar – Centro 
de Convenções e Feiras da Amazônia, where at the same 
time the XII Pan-Amazonic Book Fair was taking place. Be-
fore going into the auditorium, Maria da Penha stopped at 
the Brazilian Senate booth. The Senate participated in the 
Fair by exhibiting and selling books approved by its Edi-
torial Council and printed by its Department of Technical 
Publications.
	 At the Senate booth, Maria da Penha was welco-
me by dozens of women of all ages and also by some men. 
Her name was hailed a number of times and she received 
ovation from passers-by who recognized her. She auto-
graphed booklets containing the Maria da Penha Act in 
full, provided by senator José Nery (PSOL-PA). She posed 
for photos, gave interviews, was friendly and loving to all 
who approached her. She also shared about her life.
	 - My fight was worth it, but it is not over yet after 
approval of the Act. My personal problem was solved, but 
the fight has become ever more intense because it has be-
come a collective quest – said Maria da Penha.
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Sofrimento
	 A solidariedade que recebe por onde passa faz 
com que Maria da Penha enfrente os fantasmas de uma 
história de muito sofrimento. Em 1983 ela foi baleada por 
seu marido, um professor universitário, enquanto dormia. 
Em decorrência disso, perdeu os movimentos das pernas 
e passou a se locomover com o auxílio de cadeira de ro-
das. O agressor ainda tentou se isentar da culpa: inventou 
que a bala teria sido desferida por um ladrão.
	 Depois de um período de recuperação no hospi-
tal, Maria da Penha retornou para casa, mas sua angústia 
não terminou. Seu marido passou a agredi-la constante-
mente. Depois de algum tempo, tentou inclusive eletro-
cutá-la. Foi quando a farmacêutica buscou ajuda da famí-
lia e conseguiu uma autorização judicial para ir morar só 
com as três filhas. Em 1984, um ano depois de ser baleada, 
Maria da Penha começou sua batalha em busca de justiça 
e segurança.

Suffering
	 The support received wherever she goes gives 
Maria da Penha the courage to face her ghosts from a 
past of much suffering. In 1983, she was shot by her 
husband, a university professor, while she was asle-
ep. As a result, she became paraplegic and had to start 
using a wheelchair. The agressor tried to disclaim all 
responsibility: he made-up the story that she was shot 
by a burglar.
	 After a period of recuperation in a hospital, Ma-
ria da Penha returned home, but her anguish was far 
from ending. Her husband started to assault her often. 
After not long, he even tried to electrocute her. It was 
then that she decided to reach out for the help of her 
family and was granted judicial authorization to live by 
herself with her three daughters. In 1984, one year af-
ter being shot, Maria da Penha started her crusade for 
justice and safety.

Na avaliação de Maria da Penha, 
a legislação que leva o seu nome 
veio para resgatar a dignidade da 

mulher brasileira [...]

In Maria da Penha’s opinion, the 
piece of legislation that carries 
her name was created to rescue 
the dignity of Brazilian women.
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	 Seven years later, her husband was tried and sen-
tenced to 15 years in jail. His defence appealed and, a 
year after that, her husband’s conviction was annulled. In 
1996, he was submitted to a new trial. This time, penalty 
dropped to ten years, of which he served only two in jail. 
NGOs became aware of her situation and took the case to 
the OAS Interamerican Committee on Human Rights.
	 Her case gained international repercussion. At the 
same time, the discussion about a legislation proposal was 
initiated to ensure the rights of women, especially those 
that concern the right to non aggression. Such proposal 
was drafted by Department of Special Policies for Women 
from the Presidency of the Republic and was later sent to 
the National Congress. After much discussion, the Parlia-
ment unanimously approved a substitute amendment to 
the proposal. On August 7, 2006, president Luiz Inácio Lula 
da Silva finally sanctioned the Maria da Penha Act.
	 In Maria da Penha’s opinion, the piece of legisla-
tion that carries her name was created to rescue the dig-
nity of Brazilian women. It is especially for those women 
subjected to different types of violence and who do not 
know what else to do, except to put up with it. She alerted 
to the fact that domestic violence has been reaching rates 
so alarming that it is causing the number of orphans to 
grow every year in the country. The pharmacist declared 
that every woman is entitled to the right of non violence.
	 - The law that carries my name needs to receive 
widespread publicity and to be disseminated among the 
population. The media can cooperate with that task. A life 
without violence must be assured to our daughters and 
granddaughters. Those who are in power must be aware 
of the need to implement public policies with this aim in 
mind. There is also a need to establish courts to address 
domestic and family violence against women, referral cen-
ters, shelters and also specialized police stations – said 
Maria da Penha.

	 Transcorridos sete anos, seu marido foi julgado e 
recebeu pena de 15 anos de prisão. A defesa recorreu da 
sentença e, um ano depois, conseguiu anular a condena-
ção. Em 1996, foi realizado novo julgamento. Dessa vez, a 
pena foi de dez anos. Ainda assim, ele permaneceu em re-
gime fechado durante somente dois anos. Organizações 
não-governamentais sensibilizaram-se com a situação 
e levaram o caso à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA).
	 O caso ganhou repercussão internacional. Pa-
ralelamente, iniciou-se a discussão de uma proposta de 
legislação que garantisse os direitos das mulheres, sobre-
tudo o de não sofrer agressão. Proposta elaborada sob a 
coordenação da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República foi encaminhada 
ao Congresso Nacional. Depois de muito debate, o Parla-
mento aprovou um substitutivo, por unanimidade. Em 7 
de agosto de 2006, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
finalmente sancionou a Lei Maria da Penha.
	 Na avaliação de Maria da Penha, a legislação que 
leva o seu nome veio para resgatar a dignidade da mulher 
brasileira, sobretudo aquela que sofria ou sofre violências 
e não tinha como reagir, a não ser tentar suportar a situa-
ção . Ela alertou para o fato de a violência doméstica estar 
atingindo índices tão alarmantes que o número de órfãos 
vem crescendo ano a ano. A farmacêutica declarou que 
toda mulher tem o direito de não sofrer violência.
	 - Por isso precisamos que a lei que leva meu nome 
seja mais difundida e divulgada entre a população. A im-
prensa precisa colaborar nessa tarefa. Temos que garantir 
uma vida sem violência para as nossas filhas e netas. Os 
que estão no poder precisam implantar políticas públicas 
com esse objetivo e também criar os juizados da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, centros de referên-
cia, casas abrigo e também delegacias da mulher - enume-
rou Maria da Penha.

Roberto Homem
jornalista da Agência Senado

rhomem@gmail.com
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LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra as Mu-
lheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 
outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos ter-
mos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violên-
cia contra a Mulher, da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e 
de outros tratados internacionais ratificados pela Repú-
blica Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Jui-
zados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
e estabelece medidas de assistência e proteção às mulhe-
res em situação de violência doméstica e familiar.
Art. 2°  Toda mulher, independentemente de classe, raça, 
etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacio-
nal, idade e religião, goza dos direitos fundamentais ine-
rentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as opor-
tunidades e facilidades para viver sem violência, preservar 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social.
Art. 3°  Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso 
à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência fami-
liar e comunitária.
§ 1°  O poder público desenvolverá políticas que visem 
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das 
relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-
las de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.
§ 2°  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar 
as condições necessárias para o efetivo exercício dos di-
reitos enunciados no caput.
Art. 4°  Na interpretação desta Lei, serão considerados os 
fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as con-
dições peculiares das mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar.

LAW Nº 11,340 OF AUGUST 7, 2006.
Establishes mechanisms to curb domestic and family violen-
ce against women, under the terms of article 226, paragraph 
8 of the Federal Constitution of Brazil; the Convention on 
the Elimination of All Forms of Discrimination against Wo-
men (CEDAW); and the Inter-American Convention on the 
Prevention, Punishment and Eradication of Violence Against 
Women.  Provides for the establishment of Courts to Address 
Domestic and Family Violence Against Women.  Alters the 
Code of Criminal Procedure, the Criminal Code and the Law 
on Criminal Execution, and makes other provisions.
AS THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC, I let it be known that 
the Congress decrees and I sanction the following law:

TITLE I
PRELIMINARY PROVISIONS

Article 1. This Law creates mechanisms to curb and pre-
vent domestic and family violence against women, under 
the terms of Article 226, Paragraph 8 of the Federal Cons-
titution; the Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW); and the Inter-
American Convention on the Prevention, Punishment and 
Eradication of Violence Against Women, as well as other 
international treaties ratified by the Federative Republic 
of Brazil.  Provides for the creation of Courts to Address 
Domestic and Family Violence Against Women; and esta-
blishes measures to assist and protect women subjected 
to domestic and family violence.
Article 2. Every woman, irrespective of social and economic 
class, race, ethnicity, sexual orientation, income level, cul-
ture, educational level, age and religion, enjoys the funda-
mental rights inherent to every human person.  Women are 
entitled to all opportunities and possibilities to live without 
violence, to preserve their physical and mental health; and to 
promote their moral, intellectual and social advancement.
Article 3. Every woman is entitled to have the necessary con-
ditions to exert her effective rights to life, security, health 
care, food, education, culture, housing, access to justice, 
sports, leisure, work, citizenship, freedom, dignity, respect, 
along with family and community participation.
Paragraph 1. Public Authorities shall develop policies to en-
sure the human rights of women in domestic and family re-
lations to protect them from all forms of negligence, discri-
mination, exploitation, violence, cruelty, and oppression.
Paragraph 2. It is incumbent upon the family, society and 
public authorities to create the necessary conditions for 
women to exercise effectively the rights set forth in the 
head paragraph of this article.
Article 4. The social goals this Law is intended to achieve 
and especially the peculiar conditions of women subjec-
ted to domestic and family violence shall be taken into 
consideration to interpret this Law.
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TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5°  Para os efeitos desta Lei, configura violência do-
méstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como 
o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem 
vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comuni-
dade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou 
por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agres-
sor conviva ou tenha convivido com a ofendida, indepen-
dentemente de coabitação.
Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste 
artigo independem de orientação sexual.
Art. 6°  A violência doméstica e familiar contra a mulher cons-
titui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER
Art. 7°  São formas de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, entre outras:
I - a violência física, entendida como qualquer conduta 
que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer con-
duta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-
estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desen-
volvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamen-
to, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não desejada, mediante intimidação, ame-
aça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar 
ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a 
force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostitui-
ção, mediante coação, chantagem, suborno ou manipula-
ção; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer 

TITLE II
DOMESTIC AND FAMILY VIOLENCE AGAINST WOMEN

CHAPTER I
GENERAL PROVISIONS

Article 5. For the purposes of this Law, any gender-based 
action or inaction that may lead to the death, injury, or 
any physical, sexual or psychological pain in addition to 
moral or property damage configures domestic and fami-
ly violence against women:
I – within the household, understood as the space of per-
manent cohabitation of persons, with or without family 
ties, including person sporadically aggregated;
II – within the family, understood as the community for-
med by individuals who have or are considered to have 
kinship, are united by natural ties, by affinity or by express 
agreement; 
III – in any intimate relationship, in which the offender 
lives or has lived with the victim, regardless of cohabita-
tion.
Single Paragraph. The interpersonal relations described 
herein are irrespective of sexual orientation.
Article 6. Domestic and family violence against women 
constitutes a form of human rights violation.

CHAPTER II
FORMS OF DOMESTIC AND FAMILY VIOLENCE AGAINST WOMEN
Article 7. The following conducts constitute forms of 
domestic and family violence against women, among 
others:
I – physical violence, understood as any conduct that is 
offensive to the integrity of a woman’s body or health; 
II – psychological violence, understood as any conduct 
to cause emotional damage or self-esteem degradation, 
or that is harmful or hindering to a woman’s full develo-
pment or aimed to degrade or control her actions, beha-
viors, beliefs and decisions, by means of threats, duress, 
humiliation, manipulation, isolation, constant surveillan-
ce, persistent persecution, insult, blackmail, ridicule, 
exploitation, and restriction of the right of moving from 
one place to another, or any other conduct considered 
detrimental to a woman’s psychological health and self-
determination;
III – sexual violence, understood as any conduct aimed 
at forcing a woman to witness, maintain or participate in 
non-desired sexual relations, by means of intimidation, 
threat, constraint or the use of force; any conduct aimed 
at inducing the trade or use of a woman’s sexuality in any 
way; at preventing the use of any contraceptive methods 
or at forcing matrimony, pregnancy, abortion or prostitu-
tion, by means of duress, blackmail, bribing or manipula-
tion; any conduct aimed at limiting or annulling the exer-
cise of sexual and reproductive rights;
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conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de traba-
lho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou re-
cursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊN-

CIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO
Art. 8°  A política pública que visa coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um 
conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governa-
mentais, tendo por diretrizes:
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Mi-
nistério Público e da Defensoria Pública com as áreas de 
segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação;
II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e ou-
tras informações relevantes, com a perspectiva de gênero 
e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqü-
ências e à freqüência da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem 
unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos re-
sultados das medidas adotadas;
III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos va-
lores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a 
coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacer-
bem a violência doméstica e familiar, de acordo com o es-
tabelecido no inciso III do art. 1°, no inciso IV do art. 3° e 
no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;
IV - a implementação de atendimento policial especiali-
zado para as mulheres, em particular nas Delegacias de 
Atendimento à Mulher;
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, 
e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos 
direitos humanos das mulheres;
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, ter-
mos ou outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades 
não-governamentais, tendo por objetivo a implementa-
ção de programas de erradicação da violência doméstica 
e familiar contra a mulher;
VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, 
da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profis-
sionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

IV – violence against property, understood as any conduct 
that configures retention, subtraction, partial or total des-
truction of a woman’s belongings, work tools, personal 
documents, assets, valuables, and rights or economic re-
sources, including those destined to meeting her needs;
V – moral violence, understood as any conduct that confi-
gures slander, defamation or injury.

TITLE III
ASSISTANCE TO WOMEN SUBJECTED TO DOMESTIC 

AND FAMILY VIOLENCE
CHAPTER I

INTEGRATED MEASURES TO PREVENT VIOLENCE
Article 8. Public policies to curb domestic and family vio-
lence against women shall be prepared by means of a num-
ber of articulated actions promoted by the Government at 
the Federal, State, Federal District, and Local levels, along 
with non-governmental actions, taking the following gui-
delines into consideration:
I – operational integration of the Judiciary Power, the Pu-
blic Prosecutor’s Office and the Public Defender’s Office 
with the agencies responsible for law enforcement, social 
assistance, health care, education, labor and housing;
II – production of studies, research, and statistics along 
with other relevant information, focusing on gender, race 
and ethnicity, as well as the causes, consequences, and 
frequency of domestic and family violence against women 
for the purpose of systematizing and nationally unifying 
data, and the periodical assessment of results of the mea-
sures adopted;
III – respect by the media of social and ethical values of 
an individual or a family, in a way such as to prevent the 
creation of stereotyped roles that legitimate or aggravate 
domestic and family violence, pursuant to Article 1, item 
III; Article 3, item IV; and Article 221, item IV of the Fede-
ral Constitution; 
IV – rendering of specialized Police services for women, 
specially in the Police Stations for the Assistance of Wo-
men (Delegacias de Atendimento à Mulher);
V – promoting and carrying out educational campaigns to 
prevent domestic and family violence against women, with 
a focus on school-age children and school personnel, inclu-
ding information to society in general about this Law and 
the tools available to protect the human rights of women; 
VI – signing of agreements, protocols, adjustments, terms 
or other tools to promote a partnership among govern-
ment agencies or between these and NGOs, with a view to 
implementing programs to eradicate domestic and family 
violence against women;
VII – permanent capacity building on issues of gender, 
race and ethnicity of the Military and Civil Police, the Mu-
nicipal Guard, and the Fire Brigade, as well as the officers 
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inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;
VIII - a promoção de programas educacionais que disse-
minem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade 
da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de 
raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis 
de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos huma-
nos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao proble-
ma da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊN-

CIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
Art. 9°  A assistência à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar será prestada de forma articulada e 
conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Or-
gânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, 
no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras nor-
mas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente 
quando for o caso.
§ 1°  O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar no 
cadastro de programas assistenciais do governo federal, 
estadual e municipal.
§ 2°  O juiz assegurará à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, para preservar sua integridade física 
e psicológica:
I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, 
integrante da administração direta ou indireta;
II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário 
o afastamento do local de trabalho, por até seis meses.
§ 3°  A assistência à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar compreenderá o acesso aos benefícios 
decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, 
incluindo os serviços de contracepção de emergência, a 
profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e ou-
tros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10  Na hipótese da iminência ou da prática de violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade po-
licial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 
imediato, as providências legais cabíveis.
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste arti-
go ao descumprimento de medida protetiva de urgência 
deferida.
Art. 11  No atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre 
outras providências:

from agencies and authorities referred to in item I;
VIII – promoting of educational programs to dissemi-
nate ethical values of full respect to the dignity of the 
human person under the perspective of gender, race, 
and ethnicity;
IX – including in the school curricula of all teaching levels 
of contents related to human rights; gender, race and eth-
nicity equality; as well as issues of domestic and family 
violence against women.

CHAPTER II
ASSISTANCE TO WOMEN SUBJECTED TO DOMESTIC 

AND FAMILY VIOLENCE
Article 9 – The efforts to assist women subjected to do-
mestic and family violence will be integrated and in accor-
dance with the principles and guidelines of the Organic 
Law of Social Assistance, the Unified Health System, and 
the Unified Public Security System, as well as other rules 
and public policies of protection.  Assistance will also be 
given in emergency situations.
Paragraph 1. The court shall determine inclusion of all wo-
men subjected to domestic and family violence in the go-
vernment assistance programs, at federal, state and muni-
cipal levels, as well as the duration of such assistance.
Paragraph 2. The court shall assure access to the measures 
below for every woman subjected to domestic and family 
violence, so as to preserve her physical and psychological 
integrity:
I – priority access to professional transfer between gover-
nment agencies, in case she is a public employee, whether 
employed by the direct or indirect administration;
II – guarantee of employment for up to six months, in case 
of a need to be absent from the workplace.
Paragraph 3. Assistance to all women subjected to domes-
tic and family violence will encompass access to scientific 
and technological developments, such as emergency con-
traception services, prophylaxis of STD and AIDS, along 
with other medical procedures necessary and adequate in 
the instances of sexual violence.

CHAPTER III
DUTIES OF POLICE OFFICERS

Article 10. In the event of domestic and family violence 
against a woman or its likelihood, the police officer in-
formed of her case must promptly take all necessary legal 
actions.
Single paragraph. The provisions set forth in the head pa-
ragraph above shall apply in case of non-compliance to 
emergency protection measures judicially determined.
Article 11. The duties of the police officer responsible for fi-
ling a complaint on behalf of a woman subjected to domes-
tic or family violence shall include but not be limited to:
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I - garantir proteção policial, quando necessário, co-
municando de imediato ao Ministério Público e ao Po-
der Judiciário;
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e 
ao Instituto Médico Legal;
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar 
a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do 
domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta 
Lei e os serviços disponíveis.
Art. 12  Em todos os casos de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deve-
rá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Códi-
go de Processo Penal:
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar 
a representação a termo, se apresentada; 
II - colher todas as provas que servirem para o esclareci-
mento do fato e de suas circunstâncias;
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expe-
diente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a 
concessão de medidas protetivas de urgência;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito 
da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários; 
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos 
autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a 
existência de mandado de prisão ou registro de outras 
ocorrências policiais contra ele; 
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial 
ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1°  O pedido da ofendida será tomado a termo pela auto-
ridade policial e deverá conter:
I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas so-
licitadas pela ofendida.
§ 2°  A autoridade policial deverá anexar ao documento 
referido no § 1° o boletim de ocorrência e cópia de todos 
os documentos disponíveis em posse da ofendida.
§ 3°  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou 
prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos 
de saúde.

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

 CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13 Ao processo, ao julgamento e à execução das 
causas cíveis e criminais decorrentes da prática de 

I – ensure police protection, when necessary, and imme-
diately inform the Public Prosecutor’s Office along with 
the Judiciary Power;
II – refer the victim to a hospital, a neighborhood health care 
unit (posto de saúde) or the Brazilian Coroner’s Office (IML); 
III – provide the victim and her dependents with transpor-
tation to a shelter or safe place, in case of a life threate-
ning situation; 
IV – escort the victim to her domicile or the place where the 
offense occurred for removal of her belongings, if necessary;
V – inform the victim of her rights pursuant to this Law, as 
well as of all services available to her.
Article 12. In all cases of domestic and family violence 
against women, after the complaint has been filed, the 
police officer in charge shall immediately take the actions 
below, without precluding those included in the Criminal 
Procedural Code: 
I – hear the victim, record her case in writing and assist 
her to file a complaint, if the victim so wishes;
II – collect all evidence necessary for investigation of the case; 
III – inform the court in writing, within 48 hours, should 
the victim request emergency protection measures; 
IV – request the victim’s corpus delicti examination, in 
addition to other forensic exams; 
V – hear the offender and witnesses;
VI – request that the offender be identified and have res-
pective criminal record attached to the proceedings, in-
dicating the existence of any warrants of arrest or police 
reports against the offender;
VII – send investigation records to court and the Public 
Prosecutor’s Office, within the legal deadline.
Paragraph 1. The victim’s request for urgent protection 
measures, to be recorded in writing by the police officer 
in charge, should contain:
I – both victim’s and offender’s full name, ID numbers, 
address and other pertinent information;
II – name and age of dependents;
III – summary description of the occurred and the protec-
tion measures requested by the victim.
Paragraph 2. The police officer in charge shall attach to 
the records referred to in Paragraph 1, the victim’s report 
and a copy of all documents in possession of the victim.
Paragraph 3. The medical reports provided by hospitals 
or neighborhood health care units will be accepted as evi-
dence of the crime.

TITLE IV
PROCEDURES

CHAPTER I
GENERAL PROVISIONS

Article 13. The rules that do not conflict with this law and 
are contained in the Criminal Procedural Code, the Civil 
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violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-
se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Pro-
cesso Civil e da legislação específica relativa à criança, 
ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta Lei.
Art. 14  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com compe-
tência cível e criminal, poderão ser criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, 
para o processo, o julgamento e a execução das causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.
Parágrafo único.  Os atos processuais poderão realizar-se 
em horário noturno, conforme dispuserem as normas de 
organização judiciária.
Art. 15  É competente, por opção da ofendida, para os 
processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:
I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.
Art. 16  Nas ações penais públicas condicionadas à repre-
sentação da ofendida de que trata esta Lei, só será admiti-
da a renúncia à representação perante o juiz, em audiên-
cia especialmente designada com tal finalidade, antes do 
recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.
Art. 17  É vedada a aplicação, nos casos de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta 
básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado 
de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

 Seção I
Disposições Gerais

Art. 18  Recebido o expediente com o pedido da ofendida, 
caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:
I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as 
medidas protetivas de urgência;
II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão 
de assistência judiciária, quando for o caso;
III - comunicar ao Ministério Público para que adote as 
providências cabíveis.
Art. 19  As medidas protetivas de urgência poderão ser 
concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Públi-
co ou a pedido da ofendida.
§ 1°  As medidas protetivas de urgência poderão ser con-
cedidas de imediato, independentemente de audiência 
das partes e de manifestação do Ministério Público, de-
vendo este ser prontamente comunicado.
§ 2°  As medidas protetivas de urgência serão aplica-
das isolada ou cumulativamente, e poderão ser substi-

Procedural Code, and specific legislation to protect chil-
dren, teenagers and the elderly will apply to the procee-
dings, trial and execution of both civil and criminal cases 
resulting from domestic and family violence committed 
against women.
Article 14. The Courts to Address Domestic and Family Vio-
lence Against Women shall be created as common courts 
and shall have both civil and criminal jurisdiction.  The courts 
may be established by the Federal Government, the states, 
the Federal District and territories, and shall have the po-
wer to commence and carry out legal proceedings, conduct 
the trial and execute the sentence resulting thereof.
Single Paragraph.  Investigation and other procedures 
may be carried out at night, pursuant to the rules of judi-
ciary organization.
Article 15. The victim may choose a court established in 
one of the following sites, which shall have jurisdiction to 
conduct the civil proceedings ruled by this law:
I –her domicile or residence;
II –the place where the offence occurred;
III – the offender’s domicile.
Article 16. In the case of public criminal proceedings ori-
ginating from the complaint filed by the victim, dismissal 
of complaint can only be made before court, in a hearing 
specially called for the case.  Such procedure is possible if 
done before the case is acknowledged by court and after 
hearing the opinion of the Public Prosecutor.
Article 17. In cases of domestic and family violence against 
women, the donation of foodstuff (cesta básica) or any other 
pecuniary penalty, including payment of fine, is forbidden. 

CHAPTER II
EMERGENCY PROTECTION MEASURES

Section I
General Provisions

Article 18. After acknowledgment of the victim’s request 
for emergency protection measures, the court shall have 
48 hours to:
I – acknowledge the request and decide upon the emer-
gency protection measures to be adopted;
II – direct the victim to the adequate agency for judiciary 
assistance, when needed;
III – inform the Public Prosecutor’s Office for adoption of 
suitable actions.
Article 19. Emergency protection measures may be autho-
rized by the court, at the request of the Public Prosecutor’s 
Office or the victim.
Paragraph 1. Emergency protection measures shall be en-
forced without delay, independently of hearing of the par-
ties and the Public Prosecutor’s opinion.  The Public Prose-
cutors Office must be promptly informed of such action.
Paragraph 2. One or more of the emergency protection 
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tuídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, 
sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.
§ 3°  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Pú-
blico ou a pedido da ofendida, conceder novas medi-
das protetivas de urgência ou rever aquelas já conce-
didas, se entender necessário à proteção da ofendida, 
de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Mi-
nistério Público.
Art. 20  Em qualquer fase do inquérito policial ou da ins-
trução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, de-
cretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da autoridade policial.
Parágrafo único.  O juiz poderá revogar a prisão preven-
tiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como de novo decretá-la, se so-
brevierem razões que a justifiquem.
Art. 21  A ofendida deverá ser notificada dos atos proces-
suais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes 
ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação 
do advogado constituído ou do defensor público.
Parágrafo único.  A ofendida não poderá entregar intima-
ção ou notificação ao agressor.

Seção II
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o 

Agressor
Art. 22  Constatada a prática de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou sepa-
radamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, 
entre outras:
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, 
com comunicação ao órgão competente, nos termos da 
Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 
com a ofendida;
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das tes-
temunhas, fixando o limite mínimo de distância entre es-
tes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas 
por qualquer meio de comunicação;
c) freqüentação de determinados lugares a fim de preser-
var a integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes 
menores, ouvida a equipe de atendimento multidiscipli-
nar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
§ 1°  As medidas referidas neste artigo não impedem a 
aplicação de outras previstas na legislação em vigor, sem-
pre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

measures enforced may be replaced anytime for other 
actions considered more effective, whenever the rights 
assured by this law are threatened or violated. 
Paragraph 3. The court may, at the request of the Public 
Prosecutor’s Office or the victim, enforce new emergency 
protection measures or reevaluate the ones already in 
force, for the protection of the victim, her family and 
property, if necessary, after consideration of the Public 
Prosecutor’s opinion.
Article 20. In any phase of the police investigation or the 
pre-sentence investigation, preventive detention of the 
offender may be determined by court ex officio, at the re-
quest of the Public Prosecutor’s Office or police petition.
Sole Paragraph. The court may revoke preventive deten-
tion if during proceedings substantial reasons for that are 
verified.  The court may also determine new detention, 
should justifiable reasons arise.
Artigo 21. The victim shall be informed of all stages of 
proceedings regarding the offender, imprisonment and 
release in particular, without precluding legal notice to 
be requested by either the lawyer chosen or the public 
defender designated.
Sole paragraph. The victim shall not be responsible for 
serving any legal notice or information to the offender.

Section II
Emergency Protection Measures that Bind the Offender

Article 22. Upon verification of domestic and family vio-
lence against women, pursuant to this Law, the court may 
at once enforce one or more of the following emergency 
protection measures against the offender, among others:
I – suspension of offender’s ownership or restriction of 
offender’s right to carry arms, with ensuing notice to the 
competent agency, pursuant to Law 10,826 of December 
22, 2003;
II – removal of offender from the house, domicile or 
dwelling place shared with the victim;
III – prohibition of the following conducts by the offen-
der, among others:
a) getting near the victim, her family or witnesses, the  
distance to be kept between them and the offender being 
determined by the court;
b) establishing contact by any means whatsoever with the 
victim, her family or witnesses;
c) going to certain places in order to preserve both physi-
cal and psychological integrity of the victim;
IV – restricting or suspending visits to minor dependents, after 
consultation with the multidisciplinary care team or similar;
V – provisional alimony.
Paragraph 1. The measures referred to in this article do 
not preclude the enforcement of other punitive actions, 
under the terms of current legislation, whenever safety of 
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exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Mi-
nistério Público.
§ 2°  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se 
o agressor nas condições mencionadas no caput e incisos 
do art. 6° da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o 
juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou insti-
tuição as medidas protetivas de urgência concedidas e de-
terminará a restrição do porte de armas, ficando o supe-
rior imediato do agressor responsável pelo cumprimento 
da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes 
de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.
§ 3°  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de 
urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, 
auxílio da força policial.
§ 4°  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que 
couber, o disposto no caput e nos §§ 5° e 6º do art. 461 da 
Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Proces-
so Civil).
Seção III
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida
Art. 23  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de 
outras medidas:
I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa 
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento;
II - determinar a recondução da ofendida e a de seus de-
pendentes ao respectivo domicílio, após afastamento do 
agressor;
III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem 
prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos 
e alimentos;
IV - determinar a separação de corpos.
Art. 24  Para a proteção patrimonial dos bens da socieda-
de conjugal ou daqueles de propriedade particular da mu-
lher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguin-
tes medidas, entre outras: 
I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo 
agressor à ofendida;
II - proibição temporária para a celebração de atos e con-
tratos de compra, venda e locação de propriedade em co-
mum, salvo expressa autorização judicial;
III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida 
ao agressor;
IV - prestação de caução provisória, mediante depósi-
to judicial, por perdas e danos materiais decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a 
ofendida.
Parágrafo único.  Deverá o juiz oficiar ao cartório com-
petente para os fins previstos nos incisos II e III deste 
artigo.

the victim or circumstances demand them, with ensuing 
notification of the Public Prosecutor’s Office.
Paragraph 2. In the case of item I above, should the offen-
der be included in one of the cases mentioned in Article 
6, head paragraph and respective items of Law 10,826, of 
December 22, 2003, the court will inform the respective 
agency, corporation or institution of the emergency pro-
tection measures taken against its member and will de-
termine a restriction to the right of carrying arms.  In such 
instances, the immediate superior of the offender will be 
responsible for enforcement of the judicial order.  Failure 
to comply with the order will entail charges of prevarica-
tion or disobedience, according to the case.
Paragraph 3. To ensure effectiveness of the emergency 
protection measures, the court may request police aid at 
any time.
Paragraph 4. In the cases included in this Article, the pro-
visions of Article 461, head paragraph and paragraphs 5 
and 6, of Law 5,869, of January 11, 1973 (Civil Procedural 
Code) will be applied.
Section III
Emergency Protection Measures to the Victim
Article 23. The court may determine the following measu-
res, without precluding the need for additional actions:
I – Directing the victim and her dependents to an official 
or community protection service;
II – Determining return of the victim and her dependents 
to the respective domicile, after removal of the offender.
III – Ordering removal of the victim from home, without 
precluding the rights related to property, custody of chil-
dren and alimony;
IV – Determining separation from bed and board.
Article 24. For protection of property belonging to the 
matrimonial society or to safeguard individual property 
of women, the court may determine, by means of prelimi-
nary order, the following measures, among others:
I – return of any property belonging to the victim, unduly 
taken by the offender; 
II – temporary prohibition of joint signature of any purcha-
ses or agreements thereof; the sale or rent of any common 
property, unless expressly determined by judicial order;
III – suspension of any power of attorney given the offen-
der by the victim;
IV – payment of a security deposit in court, to compensa-
te for any material damages resulting from domestic and 
family violence against the victim.
Single Paragraph. The court shall notify in writing the 
competent notary office for the purposes included in ite-
ms II and III above.
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CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25  O Ministério Público intervirá, quando não for par-
te, nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência 
doméstica e familiar contra a mulher.
Art. 26  Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de ou-
tras atribuições, nos casos de violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, quando necessário:
I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de 
educação, de assistência social e de segurança, entre outros;
II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares 
de atendimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas ad-
ministrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;
III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27  Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a 
mulher em situação de violência doméstica e familiar de-
verá estar acompanhada de advogado, ressalvado o pre-
visto no art. 19 desta Lei.
Art. 28  É garantido a toda mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria 
Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos 
da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento 
específico e humanizado.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29  Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar 
com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser 
integrada por profissionais especializados nas áreas psi-
cossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30  Compete à equipe de atendimento multidiscipli-
nar, entre outras atribuições que lhe forem reservadas 
pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao 
juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, median-
te laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver 
trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os 
familiares, com especial atenção às crianças e aos adoles-
centes.
Art. 31  Quando a complexidade do caso exigir avaliação 
mais aprofundada, o juiz poderá determinar a manifesta-
ção de profissional especializado, mediante a indicação 
da equipe de atendimento multidisciplinar.
Art. 32  O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta 
orçamentária, poderá prever recursos para a criação e ma-

CHAPTER III
DUTIES OF THE PUBLIC PROSECUTOR’S OFFICE

Article 25. The Public Prosecutor’s Office will intervene -- 
in the cases it is not one of the parties -- in both civil and 
criminal cases resulting from domestic and family violen-
ce against women.
Article 26. The Public Prosecutor’s Office will be respon-
sible for the duties below, without preclusion of other 
responsibilities, in cases of domestic and family violence 
against women: 
I – request police help as well as the public services of health 
care, education, social assistance and safety, among others;
II – oversee both public and private bodies responsible for 
rendering services to women subjected to domestic and fa-
mily violence, and expeditiously adopt the administrative or 
judicial measures applicable in the event of irregularities.
III – register all cases of domestic and family violence 
against women.

CHAPTER IV
JUDICIAL ASSISTANCE

Article 27. A woman subjected to domestic and family vio-
lence must be accompanied by a lawyer for all civil and cri-
minal procedural acts, except for the provisions set forth 
in Article 19 of this Law. 
Article 28. Women subjected to domestic and family vio-
lence are entitled to services deemed specific and humane 
from either the Public Defender’s Office or other free judi-
cial assistance agencies, under the terms of the law, to be 
rendered in the premises of the Police and the Judiciary.

TITLE V
MULTIDISCIPLINARY CARE TEAM

Article 29. The Courts of Domestic and Family Violence 
against Women to be created shall have the support of a 
multidisciplinary care team composed of mental health, 
social, law, and health care professionals.
Article 30. Among other duties determined by local legis-
lation, the multidisciplinary care team shall be responsible 
for: a) reporting findings in writing to the court, the Public 
Prosecutor’s Office and the Public Defender’s Office or 
reporting findings verbally in hearings; b) providing gui-
dance, direction, prevention, and other measures related 
to the victim, the offender and their family, with a special 
concern for the children and teenagers involved.
Article 31. When the complexity of the case requires a 
more in-depth assessment, the Court may determine ex-
pert opinion to be sought, at the referral of the multidis-
ciplinary care team.
Article 32. Upon preparation of its budget proposal, 
the Judiciary Branch may include funds for the crea-
tion and maintenance of such multidisciplinary care 
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nutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos 
termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33  Enquanto não estruturados os Juizados de Violên-
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais 
acumularão as competências cível e criminal para conhecer e 
julgar as causas decorrentes da prática de violência domés-
tica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do 
Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual per-
tinente.
Parágrafo único.  Será garantido o direito de preferência, nas 
varas criminais, para o processo e o julgamento das causas 
referidas no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34  A instituição dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher poderá ser acompanhada pela 
implantação das curadorias necessárias e do serviço de as-
sistência judiciária.
Art. 35  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Muni-
cípios poderão criar e promover, no limite das respectivas 
competências:
I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres e respectivos dependentes em situação de vio-
lência doméstica e familiar;
II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependen-
tes menores em situação de violência doméstica e fami-
liar;
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de 
saúde e centros de perícia médico-legal especializados no 
atendimento à mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar;
IV - programas e campanhas de enfrentamento da violên-
cia doméstica e familiar;
V - centros de educação e de reabilitação para os agres-
sores.
Art. 36  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus 
programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.
Art. 37  A defesa dos interesses e direitos transindividuais 
previstos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemen-
te, pelo Ministério Público e por associação de atuação na 
área, regularmente constituída há pelo menos um ano, 
nos termos da legislação civil.
Parágrafo único.  O requisito da pré-constituição pode-
rá ser dispensado pelo juiz quando entender que não há 
outra entidade com representatividade adequada para o 
ajuizamento da demanda coletiva.
Art. 38 As estatísticas sobre a violência doméstica e fami-

teams, pursuant to the Brazilian Law of Budgetary 
Guidelines.

TITLE VI
TEMPORARY PROVISIONS

Article 33. While the Courts of Domestic and Family Vio-
lence against Women are not created, criminal courts shall 
have civil and criminal competence to receive and try the ca-
ses of domestic and family violence against women, taking 
into consideration the provisions under Title IV of this Law 
and under the appropriate procedural legislation.
Single Paragraph. In criminal courts, preference will be 
given to the cases referred to above, in the head of this 
article.

TITLE VII
FINAL PROVISIONS

Article 34. The creation of Courts of Domestic and Family 
Violence against Women may be followed by the imple-
mentation of the necessary guardianships and services of 
judiciary assistance. 
Article 35. The Federal Government, the Federal District, 
the States and Municipalities are allowed to establish and 
promote, within the limits of their respective competen-
ce:
I – centers of integral and multidisciplinary services to 
women and dependents subjected to domestic and family 
violence; 
II – shelters for women and minor dependents subjected 
to domestic and family violence;
III – Police stations, Offices of Public Defense, in addition 
to health care services and centers of medical and legal 
investigation, specialized in providing services for women 
subjected to domestic and family violence;
IV – programs and campaigns to address domestic and fa-
mily violence;
V – centers for education and rehabilitation of offenders.
Article 36. The Federal Government, states, Federal Dis-
trict and municipalities shall promote the adaptation of 
their agencies and programs to the guidelines and princi-
ples of this Law.
Article 37. The defense of interests and rights that trans-
cends the individual included in this Law may be exerted 
concurrently by the Public Prosecutor’s Office and by any 
advocate association, regularly constituted for at least 
one year, pursuant to the civil legislation.
Single paragraph.  The requirement of pre-constitution 
of the advocate association above may be dismissed by 
court, if understood that there is no other institution le-
gally able to file a collective complaint.
Article 38. Statistics about domestic and family violence 
against women shall be recorded in databases of the Jus-
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liar contra a mulher serão incluídas nas bases de dados 
dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim 
de subsidiar o sistema nacional de dados e informações 
relativo às mulheres.
Parágrafo único.  As Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal poderão remeter suas informa-
ções criminais para a base de dados do Ministério da Justiça.
Art. 39  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, no limite de suas competências e nos termos 
das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão 
estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada 
exercício financeiro, para a implementação das medidas 
estabelecidas nesta Lei.
Art. 40  As obrigações previstas nesta Lei não excluem ou-
tras decorrentes dos princípios por ela adotados.
Art. 41  Aos crimes praticados com violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, independentemente da pena previs-
ta, não se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.
Art. 42  O art. 313 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outu-
bro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313.  .....................................................
...................................................................... 
IV - se o crime envolver violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos da lei 
específica, para garantir a execução das me-
didas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43  A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61.  ....................................................... 
......................................................................
II - ................................................................. 
...................................................................... 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-
se de relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade, ou com violência contra a 
mulher na forma da lei específica;
........................................................... ” (NR)

Art. 44  O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 129.  ..................................................... 
...................................................................... 
§ 9°  Se a lesão for praticada contra ascenden-
te, descendente, irmão, cônjuge ou compa-
nheiro, ou com quem conviva ou tenha con-
vivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) 
anos.

tice and Security System official agencies, so as to feed 
the national data and information system about violence 
against women.
Sole paragraph.  The Departments of Public Security of 
states and the Federal District may send their criminal in-
formation to the Ministry of Justice database.
Article 39. The Federal Government, states, the Federal 
District, and municipalities, within the limit of their com-
petence and according to respective laws of budgetary 
guidelines, may establish specific budgetary allocations 
in each fiscal year for the implementation of the measures 
established in this Law.
Article 40. The duties included in this Law do not preclude 
others resulting from the principles adopted herewith. 
Article 41. Law 9,099, of September 26, 1995, shall not 
be applied to the crimes committed with domestic and 
family violence against women, regardless of the penalty 
imposed.
Article 42. Article 313 of Decree Law 3,689, of October 3, 
1941 (Code of Criminal Procedures) shall be added of item 
IV below:

“Article 313. .................................................
......................................................................
IV – Should the offense comprise domestic 
and family violence against women, pursu-
ant to specific law, to assure the execution of 
the emergency protection measures.”(new 
wording)

Article 43.  Article 61, item II, letter f of Decree-Law 2,848, 
of December 7, 1940 (Criminal Code), shall read as follows:

“Article 61. ...................................................
......................................................................
II - .................................................................
......................................................................
f) by abusing authority or taking advantage 
of domestic, cohabiting or hospitality rela-
tions, or by using violence against a woman 
in the forms specified by law;(new wording)
........................................................... ”

Article 44.  Article 129 of Decree-Law 2,848, of December 7, 
1940 (Criminal Code) shall read with the following alterations:

“Article 129.
......................................................................
......................................................................
Paragraph 9.  If the aggression is against an 
ascendant, descendant, sibling, spouse or 
partner, or a person of the offender’s present 
or past relations, or in case the offender took 
advantage of domestic, cohabiting or hospi-
tality relations:
Penalty - detention of 3 (three) months to 3 
(three) years.
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...................................................................... 
§ 11  Na hipótese do § 9° deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for 
cometido contra pessoa portadora de defici-
ência.” (NR)

Art. 45  O art. 152 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 
(Lei de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 152.  ..................................................... 
Parágrafo único.  Nos casos de violência do-
méstica contra a mulher, o juiz poderá de-
terminar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e ree-
ducação.” (NR)

Art. 46  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias 
após sua publicação.

Brasília,  7  de  agosto  de 2006; 185° da Independência e 
118° da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

...................................................................... 
Paragraph 11.  In the cases described in pa-
ragraph 9 of this article, the penalty shall 
be added by one third, should the crime be 
committed against a person with special 
needs.”(new wording)

Article 45. Article 152 of Law 7,210, of July 11, 1984 (Law 
of Criminal Execution), shall read as follows:

“Article 152. .................................................
Single paragraph.  In the cases of domestic 
violence against women, the court may deter-
mine compulsory attendance of offender to 
programs of recovery and reeducation.”(new 
wording)

Article 46. This Law shall become effective 45 (forty five) 
days after its publication.

Brasília, August 7, 2006, 185th year of the Independence 
and 118th of the Republic.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff
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